
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.859.933 - SC (2020/0022564-9)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
RECORRIDO : GIOVANI VENÍCIUS ROSSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS 

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS 
SUPERIORES - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : FERNANDO ANTÔNIO CALMON REIS - DEFENSOR PÚBLICO - 
DF008161 

   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ E OUTRO(S)
   ANNELISE FREITAS MACEDO OLIVEIRA - DEFENSORA PÚBLICA - 

MG137417 
   FERNANDO FIGUEIREDO SEREJO MESTRINHO - DEFENSOR 

PÚBLICO - AM007593 
   ANA RAISA FARIAS CAMBRAIA ALEXANDRE - DEFENSORA 

PÚBLICA

EMENTA

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

PENAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO CÓDIGO 

PENAL. ORDEM LEGAL DE PARADA EMANADA NO CONTEXTO 

DE ATIVIDADE OSTENSIVA DE SEGURANÇA PÚBLICA. 

TIPICIDADE DA CONDUTA. SUPOSTO EXERCÍCIO DO DIREITO 

DE AUTODEFESA E DE NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. DIREITOS 

NÃO ABSOLUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO PARA A 

PRÁTICA DE DELITOS. RECURSO PROVIDO. 

1. O descumprimento de ordem legal emanada em contexto de 

policiamento ostensivo para prevenção e repressão de crimes, 

atuando os agentes públicos diretamente na segurança pública, 

configura o crime de desobediência, conforme foi reconhecido, no 

caso, pelo Juízo de primeira instância.

2. O direito a não autoincriminação não é absoluto, motivo pelo 

qual não pode ser invocado para justificar a prática de condutas 

consideradas penalmente relevantes pelo ordenamento jurídico.  

3. Recurso especial representativo da controvérsia provido, com a 

fixação a seguinte tese: A desobediência à ordem legal de 

parada, emanada por agentes públicos em contexto de 

policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de 

crimes, constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 

330 do Código Penal Brasileiro.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

maioria, dar provimento ao recurso especial representativo da controvérsia, com fixação 

da seguinte tese: "A desobediência à ordem legal de parada, emanada por agentes 

públicos em contexto de policiamento ostensivo, para a prevenção e repressão de crimes, 

constitui conduta penalmente típica, prevista no art. 330 do Código Penal Brasileiro", nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator. Vencido o Sr. Ministro Olindo Menezes 

(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), que negava provimento ao recurso 

especial. Votou vencido o Sr. Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região). 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Laurita Vaz, João Otávio de Noronha, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

O Dr. Francisco Xavier Pinheiro Filho (Subprocurador-Geral da 

República) sustentou oralmente pelo MPF.

O Sustentou oralmente o Adv.  José Carvalho do Nascimento Junior 

(Defensor Público da União) sustentou oralmente pela parte Recorrida: Giovani Venícius 

Rossa. 

Brasília, 09 de março de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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